
§

03

nruSilva & nrcnnooBon ifácio
E AOVOGADOS

uenríssuqll s€Í{Hon{Al ,ul4ízA} DE Dncno DA _ VARA dyEr DA coMARcA

DE APAREoDA 0§ @lÂxwco

é

!OCÍ8C EIGEIIHÂRI,A LfDÀ, pessoa juídka de direito privado

inscrita no CNPJ/MF ne. 01.734.21t1l0m1-54, com seus atos constitutivos

Íegularmente arquivados na JUCEG sob o NIRE ne. 52.2.088359,7, estãbelecida m

Candomínio Cidade Empresarial, Primeirâ Avenida, Qd. 01-8, Lt. 21, 9las 01 e 06 a 12,

5t. Cidade Vera Cruz, CEP: 74.9:!L6m, Aparecida de GoiânialGo, Telefone: (62) 3587-

1514 email atendimento@rilvaebonifacio.adv.br, tendo como sócios JOÃO $wA

FltHo, brasileirq divorciadq engenheiro civil, portador da carteira de identidade

proftsional nt. 2.79LlD CRW6O e inrÍito no CPF/MF ne. 129.211.901-25 e J(IiÉ

Etl/lls ATruX, brasileiro, casado no regíme de sepanção de bens, êngenhêiro civil,

portador da carteira de id€ntidade proffssional nc. 2.915/D CREÂ,/GO e inscrito no

P

a

&

CPF/MF ne. 149.194.$1-87;
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MACilARIUiI EllGErlHARlA LTDÀ, pessoa jurHica de direito privado

inscdta no Ct{PyMF nc. 13.5515t1O/@01-31, com seus atos constitutilros

regularmente arquivados na JUCEG sob o NIRE nr. 52.2.0202775.2, estabelecida no

CondomÍnio Cidadê Empresarial, Rua 200, Qd. 03-8, Lt. 01 a 04, Sala 112, Ed.

Manhanttan Center, 5t. Cidade Vera Cruz, CEP: 74334ffi, Aparecida de Goiânia/6O,

Telefone: (62) 3587-15X4 e-maíl ate ndimento@§iha€bonifaci!0.adv.br, tendo como

sócios JOÃO $LvÀ Fltfio, brasileiro, dlvorciado, engenheiro chdl, portador da carêiÍa

de idêntidade profissional ns. 2.79VO CRtÂlGO e inscrito no CPtlMF nc. 129.211.901-

25 e Jol§É EUAS ATrur( br+ileiro, casado no regime de separação de benl

engenheiro civil, portador da cartêira de ideatidade profissional ns. 2.915/D CREA/Go

ê inscrito no CPF/MF ne. 149.19tt.001-87;

UTCPARX PÂfflclPâçôfs EIREU., pessoa jurÍdica de direito privado

inscrita no Ct'lp/MF nl. 16.649,068/$O1-36, com seus atos constitutívos

regularmente arquivados na JUCEG sob o NIRE nc. 52.6.003O726.6, estabelecida no

Condomlnio Cidade Empresarial, PriíÍleira Avenida, Qd. 01-8, Lt. 21, Salã 02, St. Cidad€

Vêrâ Cruz, CÉP:.74.934ffi, Âparecida dê Goiânia/6O, Teleúone: {62) 3587-1514, e-.

mail atendimento@silvaeboniÍacío.adv.br tendo como sócjo JOsÉ EUA' AfruX,

brasileiro, casado no regime de separação de bens. engenheiro civil, portador da

cartêirâ de identidade profissional oe. 2.915/D CREAIGO e inscrito no CPFIMF ne.

149.190.001-87 e

SEÍA€O EXGEÍ{HAtsA EIREU., pessoa jurídica de direito privado

inscÍita no CNPJ/MF nc. 15.847.391/m1-14, com sêus atos constitutiyos

re8ularment€ arquivados na JUCEG sob o NIRE ns. 52.6.0O31127.1, estabelecida no

Condomínio Cídade Empresarial, Prinreira Avenida, Qd.01-8, tt.21, Sala 03, St. Cidad€

Vera Cruz, CEP: 74.934-600, Aparecida de Goiânial6o, Telefone: (62) 3587-1514 e.

mail atendimento@sílvaêbonifacio.adv.br, tendo como sócio JOÂO $LVA Fllllo,

brasileiro, divorciado, engenheiro civil, portador da carteira dê identidade
2dê49
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ns. 2.79UO C-nÊÁlCO e inscrito no CPF/MF n0. 129.211.901-25, nê§te ato

representadas por seus âdvogados infra-assinados, com instrumento de mandato

incluso e escritóÍio proÍissional localizado no endereço knPresso abaixo, onde

receberão as intimaçôes de praxe, vem re§peitosamente à presença de Vo§sã

Excelência, com fundamento nos artigos 47 e seguintês da Lei nc 11.101, de Gl de

feverêiro de 2005, requêrer a presênte

REcUPERÂcÃo ruprcrÀL

pelas razôes de fato e de direito a sêguir expostas.

r. oo xsrÓntco oAs EMpnEsAs

A loCrEC ÊNGEÀIHERL( LTDA., fundada em 2V03l1997 pelos

Engenheiro5 Gvis João Silva e José Elias Attux com o objetivo de executar serviços de

engenharia, construção civil por empreitadâ global e administração, pavimentação,

restaurâção, conservação e manutengão de estradas, construção de aeroportos,

gaúmentaÉo urbana, saneamento, iluminaÉo de vias urbanas, praçôs e parques,

serviços topográficos, p§etos, a$essoramento técnico, consultorias e locação de

máquinas e equipamentos.

i'lo decorrer de ruas atividades viu-se a necessidade de expansão,

oportunidade em foi criada, em OT lO4l2OLL a MACNÂRIUM ENGENHARIA LTDÂ,,

tendo como finalidade a locação e dê êquipamentos,

parados, possibilitando a locrção destes, por terceiíos.
3de49
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Oiante do otimismo do sistema empresarial estabêlecido, João Silva

Filho e José Elias Attúx resolveram criãr as empresas LOCPARX elRnCtfaçÕfS e

SEIACO ENGENHARIÀ ambas atualmente ElRELl, com a finalidade de fazer

investimentos em outÍirs atividadês, diversificando o objeto das demais empresas do

grupo.

O lucro auferido pelas outras empresâs enm s€mpre reinvÊstidos

pelos úcios no grupo econômico, iío com intuito de ver o grupo crescer e expandir

até mêsmo em ramos diversos da atiüdade empresârial da tOCfEC € MACNARIUM.

l{estes quâse 20 anos a LOCTEC ENGENHARIA caÍrega em seu

currículo um portfólio de obras de terraplanagem, manutenção, obras de

iífraestrutura urbana, íêabilitação, conservação de pâvimêntação asfáltica, instalaçâo

de defensas metálicas, construção de pontes, conservaÉo de malha rodoviária não

pavimentada.

A mãis recente obra da LOCTEC ENGEiIHERIA é a segunda fase da

modificação das caracterÍsticas fÍsicas e operacionais do aeroporto de cargas de

Anápolis/CQ obra que encontra-se em execução.

.:. ,Ír-
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Realizou ainda a prÍmeira fase da modificação das características

físicas e operacionais do aeroporto civil de Anápolis/GO, obra iniciada em 2014 e

mncluída em 2015 com investimênto de RS 85.619.800,90.

EntÍe 20@ a 2014 Gxecutou e concluiu as obras de adequaçâo de

capacidade do Contorno Viário nô BR-153, com investimento de RS 99.797.006,06.

As obras de duplicação, construção de duas pontes,

inferior, do viaduto M. J. de Oliveira e o alargamento GH03
5de49
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GoiânialSenador cânedq obras realizadas entre 2013 a 2015 com investimento de R§

47.000.m0,00.

Outra obra de destaque realizada foi a terraplanagem e

peúmentação asfáhica, com execução de obras de arte especiais de rodoviâ BR-

452/GO, no trecho entroncamento BR-06O/GO-174 (Rio Verde) € entroncamênto BR-

153(8) na divisa GO/MG e sub trecho BR-060/GO-174 (Rio Verde) e entroncamento

GO-319(B), iniciada em 2üXl e concluídã em 2012 com investimento de RS

91.7s2.586,00.
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Já a construção de uma ponte ferroviária com extensão de 2.900

metros, sendo 1.000 metros sobre o Rio São Francisco, na Bahia, faz parte da Ferrovia

de lntegração Oeste teste (FlOt). foi iniciada em 2014 e ainda está em execução, com

investimento de RS 134.959.507,15, obrâ que beneficiará nada menos que 64

municípios dos estados da Bahia e Tocantins.

A maior obra de mobilldade urbana de TereínalPl, o rodoanel no

trecho no trecho que liga o entroncamento da BR-316 com o êntroncamento da BR-

343 também está sendo exe€utada pela LOCTEÇ quê. além da implantação e

pavimentação asfáltica da rodovia, será construída uma pont€ sobre o rio Poti com 240

metros de extensão e 20 metros de largura, um viaduto ,erroyiário com 105 metros de

comprimento e dois viadutos com 40 metros de comprimento sobre as interseções

comaBR-316eBR-343.
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A ímplant.ção da GO-204, com serviços de terraplanagem e

pavimentaÉo asfáhica, com erecução de obras de arte especiais da rodoria GG

44.7ltLl, no trecho Divinópolis de Goiás/EntroncâÍnento com a GG118 (Monte

Alegre) tamtÉm está sendo e:<ecutedâ, desde 2014 pêla LOCrEC, com investimento de

Rs 86.6s1.260,03.

Detendo o know-how em implantação de defensas metálicas, a

LOCÍEC iá instalou em todo o estado de 6oiás mais de 239.65O00 metros, estando

previsto ainda a instalação de 126.783O0 metros, sendo que as obras, iniciadas em

2015, ainda estão em execução, com investimênto de RS 49.887,563,89.

\
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pelos ráÍios sê.vlcos pÍêstados. a LOCTEG @nquiíou ê maôteve ã
cert{ficacões do ílBfi ly) 90012015 c do PÍoffamâ Braslleko dâ Queladedc e

Produtitddade do Hebitat {PBQP-HI, consacrãndo e ter.nüÍdo suâ postura d€

entrcrar todas as suas obrs no prezo e om ercêlêndâ.

Conforme será demonstrado a seguir, âs priÍEipais obras rêâliradas

pelas Requerentes foram contratadas pela Mministração Prirblíca, e esta, como é

sabido, desde de 2014, mais precisamente após as eleiçõcs ocrridas êm outubro

daqu€le eno, encontrr-s€ em sêrrêfir dificuldade linancein, não conseguindo oc

pagâmentos já acertados, o que culminou na suspensão na contrataÉo de novas

obras.

A tOcTEC foi severamente penalízada, vez que a sua expêrtis€, em

grande parte, é para a exectÉo de obras públicas; assim não recebeu pelos serviços já

erêcutados e nem Éde seguer partícipar de novas licitações, já que todas Íoram

su§pensas.

este êsteio, o trupo de empresas Requêrêntes sofreram severas

reduções nos seus faturamentos, também não conseguindo oferecer seus serviços

para outras empras:ls, lsto porque grande parte do seu maquinário é de:tinado para

construção civí|, s€toí que também sofre graves conseguências da crise financeira

estabelecida no Erasil.

Não se pode olvidar que as atiyidades das Requerentes genm uma

grande quantidade de empregos, sendo que, entre 2013/2014 o grupo empresaíal

empÍêgavâ, diretâmente, uma média de 650 (seiscentos e cinquenta) funcionários

(ctT) e 400 {quatrocentos} indiretos, número reduzido atuitlmênte (2016} para 127

(cento e vinte e s€te) empregados diretos e 100 (cem) indiretos.

9de49
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2. PnEFÁoo

As Requerentes, apesar de terem razõ€s sociais difêrentes, possuem

os mesmos sócios, fluxo de caixa único, confusão patrimonial e mesma gestão, apenas

obieto social com emplitude diferenciada.

Assim, as Rêquêrentes formanm um Srupo €onômico, de fato e de

direito, visto tratar-se de empresas diretamente ligadas e interdependeotes, râzão

p€la qual, ajuízam o presente reguerimento conjuntemêntê em litisconsórcio atívo.

Desde logo cumpÍe rêgistraÍ que as difrculdades por que passam a3

Rêgu€rentes não se restringem à fatta de capital de giro monentânea, envolvendo

também aspectos econômicos e estruturals.

As razôes desta cris€ são diversas e serão caracterizadas de forma

detalhada mais adiante e de modo concatenado.

Nestas contingências e com o objeth/o de solucionar as causas da

críse ântes que suas consequências se tornem irreverslveis, as Reguêr€Írtss

identificaram na Recuperação Judicial o único meio legal para alcançar a sua

reorgenização e, evadentemente, saldar o seu passivo, mantendo a tão dêsejâda

função social, amplamente preconizada em nosso ordenamento jurídico.

Assim, o procedimênto de Rêcuperâção Judicial não visa tão somente

a reoryaniação Íinanceira das empresas Requêr€ntêt como tamMm proteger os

direitos de terceiro de boa-fê, §a colaboradores, íornecedores e parcêiros,

viabilizando a tratativa com os credores e possibilitando a recuperação da empresa

que gera riqueza, diyisa e cêntênâ de êmpregos diÍêtos e indiretos.

Também deve ser apontado que, conforme será demonstrado, M

plena viabilidade econômica e

presentê Recuperação Judicial.

estrutural para o proces§amento ê deferimênto

1.0 de 49
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t. 6gNg19gRÂçôEs PREttMrnAREs

Em atenção ao princípio da transparência, tal como acolhído pela tei

11.10V20OS ê visando proporcionar aos credores a melhor compreensão possível do

panorama societário das recuperandas, são explicitados, a seguir, os aspectos mais

relêvantês a respeito da estrutura societária e operacional das Requerentes.

3.1. Da 6truturâ das Reqrrrentes

Â atiúdade desenvolvida pelas empresas Requ€rente, desdc a

origem de cada uma, que, no decorrer do tempo, assumiram proporções significativas.

mm expressiva representativk ad€ na construção civil de infraestruturas em todo o

país.

O crescimento permltiu a expansão dos negócios em áreas distintas

da construção cMl de lnfraêstrutura, @mo a locação de equipamêntos, administração

e conservação de eÍacionamentos etc..

Emergiu-se, apcsar das diÍerentes êmpresas, um gÍupo econômico

destinado a viabílizar melhor a gêÍüto do grupo oom ativkJades organizadas e

eficientes.

3.1. Da configurrçâo do grupo êfonômlco

As Requerentes organizam suas atividâdês em conjunto, de forma

interdepêndêntê, formando, a toda evídência, um grupo econômico de fato.

lnicialmente, a esse respeito, cumprê registrar que conÍorme será

demonstndo ã seguir, trata-se de um grupo econômico, de modo em que a 11 ds 49

Rua 24 n. 323. Setor Marista - Goiânia-G0 - CiP 14150-070
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emprêsas possuem os mêsmos sócios adminístradores, qual sejam, José Elias Attux ê

João Silva Filho, além de fluxo de caixa rimico, confusão patrimorúal e gestiio comum.

Estes elemento§, conquanto não sirvam, por si, para caracterizar o

grupo econômico de fato, sem dúvida conÍituem indícios dâ sua existência.

O liâme que eiste entre as sociedades, contudo, e{ste dê fato e de

diEito, tanto pela contâbilidâde ê gêstão, com na condução de gbras.

Com efeito, as sociedades foram constituídas a partiÍ da atividade

desenvohida p€la tOCfEC, formando,se, desdê o prindpio, um vÍnculo gue se reverte

de contomos de codependência, sendo uma servindo a outra

ldentiÍka-se, assim, a existência de uma relação simbiótka entre a5

empresas. resultante da união indissociável de suas atividades, câracterizando o grupo

econômico que enseja o ajuizamento da presente aÉo de recuperação em

litisconsorcio ativg erritando qualquer alegaÉo de fraude ou ausência de boa-fé

relacionados ao seu pâtrimônio ou contabilidade.

A propósito da conÍiguraçâo do grupo econômico de tato, é oportuna

a lÇo de Eduardo Secchi Munhoz, abaixo transcrita:

'kgundo Anne Petitpieff*kuvoin, a existêocia de umo s«iedade,

mesmo de umo sociedode simples, pressupõe que rccursos sejom

postos em conum, poro o reolizoção de um d*erminodo fim. fu
mesmo formo, poro gue o grupo po,sso ser consi&rodo iutidlcomente

relevonte, é pr*iso que seus membros tenham algo em comum. Nõo

é pr«iso ttotor-se de um interesse comum, como à primeim vista I
poderio imaginor, mos de uma política geral, de uma orgonizoçõo

globol da otividode econhmica dos vórios membros. A Nrtk det5E

12 d€ ô9
enfoque, segundo a autoro suíça, possível entraner um
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do grupo, ossim entendido coma o interesse na oientoçõo da

atividade empresdriol de seus membros".

Mais especificadamente, ê com total pertinência com o contexto em

que se inserem as Bequerenter, destaca que o fator que sobressai para a identificação

da existênciã de grupo econômico de fato é a ligação que conduz à perda da

independência econômica.

Por sua clareza, reproduz-se o trecho que segue, in verôÍs:

'Paro definir o reloçõo jurídico de grupo é indispensável, portonto o

presenço de uma cenüolizoção mínimo da polltko odministraüvo dos

ernprctos ossciados, que leve à perdo de sua independéncia

econdmico. Somente, então, iicd-se diante da unidade xonômico no

diversidode jurídica, camderistico fundomentul dos grupos, do quol

decorre sua relevôncia econamica e jurídica'.

Assim, identifica-se a nota marcante do grupo econômico de fato e

que se encontra, a todâ evidência, pÍEs€ntê no caso das Requerentet qual seja: a

unidade econômica na diversidade.iurídica.

Dêterminado trâtar-se de grupo econômico de fato importa dizêr que

é juíamente esta circunstância que impõe o aiuizamento da presente açâo em

litisconsórcio atlvo.

Com efeito, pÍes€ntê a codependência entre as Requerêntes, é c€rto

que a reorganização e reestruturação necessárias à recuperação econômica e

13 dê 49
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financeira deverão ser buscadas conjuntamente, sob pena de resultarem ineÍicazes as

medidas intentadâs.

À vísta disso, vale notar que o ajuiramento da aÉo de recuperaçâo

judicial por duas ou mais sociedad€s em litisconsórcio atiro fundamenta-sê tãmbém na

necessidade de se ter um processo e um procedimento célere, garantindose a

harmonia dos julgados e tendo em vistâ, sobrêtudo, o imperatlvo de presenração &s

funçôes sociais das empíêsas.

Contempla-sê, ademais, ao propósito da eíiciência dos

procedimentos, valor elevado à catêgoÍla de princípio constitucional pelos artigos 37 e

74, ll, da Constituição Federal de 1!188, elementos estes quê, conjugados, justificam

denamente a formação do litisconsóÍcio.

Desta feita, conforme assev€ra Ricardo Brito Costa, importa que 'o

emprcsa legitimado o impetror o recuproção judiciol sejo tumoda em suo ocepçôo

omplo, englobondo tombém o conceito de grupo econômico'.

A correlação de quê§ões ligadas por um ponto comum entre as

sociedades Requêrentes, as quais s€ orSanizam através de um grupo econômico de

hto, é evidente, como se demonstrou.

Refere-se, então, de hipótese de ingresso de recuperação judicial em

litisconúrcio ativo facultativo simples, com fulcro no ârtigo 46, inciso lV do Código de

Processo Civil.

Assevera o art. 1lt inciso lll do Código de Processo Civil, verôr's:

14 de 49

lsto posto, aponta-se que a recupêração de uma êmpre$ pressupõ€

necessariamente a recuperação das dêmais que integram o grupo.

(62)3924-8899
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'AtL 173. Duas ou mais pessms podem litigor, no me'/tuo pftnãtar,

em conjunto, otiva ou pssivomente, guando:

(...)

lll - uorrer olinidade de questões por um ponto comum de futo ou de

direíto".

Â proÉsito, a ausência de re$amento e§pêcÍfico na Lei 11.10U05 a

respeito do litisconsórcio, em câsos como o presente, pÍorroca a incidência da regra do

artigo 189 do aludido diploma legal, ensejando a aplicãção subsidÉria do Código de

PÍocesso Civil.

,A6RÂvo DE I,{STRUMENTo. INTTMP€STIVIoAOE NÃo ocoÊR|oÀ.

PEDIDo DE PRoCESSAMEIITo DE REOJPERAçÂO JUDICIAL. FORO

coupmilTE pÂRA ArurzAMErrlro. msoo*sóncp Arvo.

uureçÂo - cABrMEr{To. 1 - coNsrATADe n rxrsntosrçÃo oo

REcuRso DEurBo Do pRAzo rgea" rrcagívtL sE ApREsEt{TA A

ALEGAçÃO DE TNTIMPESTIVIOAOE DO MESMO. 2 - O ATO QUE

EFETUoU o PnocEssÁMENTo oA RTCUPTRAçÃo ,UDICIAL PELo

QUE SE TNFERE DO ARTTGO s2 DA r"Er lr r.1.10V05, E DECI§ÃO

INTTRTOCUTÓRIA, QUE DESAFIA O RECURSO DE AGRAVO DE

IilSTRUMENTO. 3 . NOS TERMOS DO ARTIGO 3E DA §E,

CONíATADO QUE O PRINCIPAL ESTABELECIMENTO DOS

DEVEDoRES, EM quEsrÃo, NÃo E tocAt oNor roRA AJUIZADo o

PEDTDO Dt RTCUPERAçÃO JUDTCTAL TMPTRTOSO SÉ M
15 dc 49

l7

a

Nesse sentido, destaca-se que o Tribunal de Juí(;a de posiciona-se

da seguinte íorma:

(6â3924-8899
atendimento@sllvaeb0niíaco.adv.bÍ
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REcoNHEclMElrro ol rttcoupglÊttclA DEssE tvízo. t - xÂo HA

poRet r Í{Ão uMtrAR o urtscor§&oo ATIvo FAcutrArvo

euAr{Do piEsEÍ{rE o coÍúPnoMEÍtMEÍ{Í(, ol nÁptol E rusrA

soruçÂo ol necurmrçIoJuotoÂL AGRAvo oE lilsrnumEilro

conltEooo E pRovroo/. (TJGo, ÂGRAVO DE INSTRUMENTO 7019G

3/180, Rê|. DES. GrtS€RÍO MARqUES FILHO, 2A CÂUanA CÍVEL

julgado em 21/07l20íX,, DJe tl06 de 761@,12@9t. (destacamos).

"DeÍed,d,o-se o pic/cr§somento de raupemfio judiciol cam guotro

empresos ao plo otivo - matéria precluso e que nõo estó em

julgomento, o metma razão que justifiou o litilrjonúrcio atiuo

justif&ovo depois o eloboroção de um plano de recuperaçõo úa'xn

paro todas elos*.

Portânto, não há o que se falar em impossibilidade do litisconsóÍcio

no procecso de recuperaÉo judiçial.

Muito pelo contrário, a cumulação subjetiva, no pÍes€nte cas{r, é

medída que se impõe diante da celêridadê processual.

Com efeito, o ajuizamento da presente demanda em litisconsórcio

athro atêndê não somente ao princípio da economia processud, mas também ax, da

celeridade do processo, ambos previstos no artigo 5e. LXXVlll da Constituição Federa

16 d€ 49

Destaca-se também qrr o Tribunal d€ Justba de São Paulo, acêÍca do

reÍerido tema, no Agrcvo dê lnstrumento nq. 569351150o, de Relatoria do

Desembargador Uno Madradou, assim decidiu:

(643924-8899
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Pretende-se também, conforme dito anteriorÍ?Ente, evitar posrível

conflito entre os ju[ados, permitindo a tramitaÉo unificada da recuperação judirÍal

do Grupo, evitando também prejuízos a credores e trazendo maior transparência ao

pedido.

Desse modo, requer qu€ a recuperação, no plapo fático, seja deferida

de modo conjunto e uniforme, não por uma questlio de conveniência, mas por

imperativa necessidade, Íeiterandc.se, por oportuno, qua por modo algum se verifica,

com isso, qualquer violaçâo à Lêi 11.1OV05 ou ao Código de PÍocesso Cívil.

33. Dellneamento obic'tfuo das socledader f,equêreit§

TOCIEC EÍ{GÊII}I^RI.A

o Tipo societário: Sociêdade €mpresária limitada (ITOA.);

o Arquivamênto dos ato3 cdrstitutivos: 21 de maÍço de 19Í17;

o Gpital social: RS 25.qD.000,00 (vintê e cinco milhões de reais),

subscríto e totalmente integralizado;

o Obieto (pela úhima alteração contratual da sociedade empresárial:

o Sewiços de engenharia e construÉo civil; Construção civil por

empreitada global e administnção, construÉo, pavimentação,

restauração, conservação ê manutenção de rodovias, ferrovias e pistas

de pouso; Construção de obras de artes especiãas em estradas e

fêrro/ias; PavimentaÉo dê vias urbânas e sinali:aÉo horizontal e

vertical de logradouros e vias públicas; Construção, âdministração ê

consultoria técnicâ em êstacionamêntos em áreas públicas e privadas;

Construção de aeroportos; Construção e manutenção de rêdes de

distribukão de água e de esgotamenlo sanitário; Montagem e

instalação de equipame e sístemãs de iluminação e sinallzaçã
17 de 49
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vias públicas, portos, aeroportos, praças e parques; Serviçoo

topográficos; S€rviço espedalizâdo de atendimento presencial e remoto

a unidades consumidoras de energia elétricã, á8ua ê esgoto, telefonia e

tás; Leitura de consumo, impressão e entrega de faturas de eneryia

elétrica, água e gás; Serviços de ligaÉq corte e restab€lecimento do

fornecimento de energia elétricâ, água e gás em unidades

consumidoras; Serviços de inspeçâo em redes de distribuição de energia

elétrica, urbana e rural, de distribuição de água e de captação !e esgoto

urbano; Serviços de inspeção de unidades consunídoras de energia

êlétrica, urbana e rural, de á6ua e de câpt ção de e§goto urbano

(proteção à recâital; LocaÉo de máquinas e veículos.

o Sócios administradores: JosÉ Elias Âttux e João §ha Filho;

o CNPJ/MF nc. 01.7'*.274100[.l-54;

o Endereço: Condomínio Cid* Empresârial, Primeir: Avenida, Qd. 01-8,

Lt. 21, Salas 01 e 06 a 12, St. Gdade Vera Cruz, CEP: 74.934-600,

Aparecida de Goiânia/GO;

o tiliais: não tem.

MACXARIUM ET{GEI{HÂRiÀ

o Tipo societário: Sociedade êmpresária limitada (LTDA.[

o Arquivamento dos atos constitutivos: 03 de novembro dê 2011;

o Capital social: RS 2O.322.12O,w (vinte milhfos, trezentos e vinte e dds

míl e cênto e vinte reais), subscrito e totalmente integralizado;

o Objeto (pela última alteração conratual da sociedade empresáría):

o Sêíviços de engenharia e construçâo civil; Construção civil por

empr€itada global e administração, construçãg pavimentação,

restãuração. conservação e manutenção de rodwias. ferrovias e pistas

a

de pouso; Construção de obras de a êspecbis em

Rua 24 n. 323. Setor Marista - Goiânia-G0 - CEP 74150-0i0
atendrmento@r lvaelnnrlacio adv.br

(62)3924-8899
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ferrovias; Pavimentação de vias urbanas e sinalizaSo horizontal e

vertical de logradouros e vias públicas; ConstruÉo, administÍação e

consuhoria técnica em estacionamentos em áreas públicas e privadas;

Construção de aeroportos; Construção e manutenção de redes de

diÍribuição de água e de esgotamento sanítárlo; Montagêm e

instalação de equipamentos e sistemas de iluminâção e sinalização de

vias públicas, portos, aeroportos, praçar e pârques; Servíços

topográffcos; Locação de máquinas e veículos; LocaÉo de automóveis

sêm condutor; Aluguel de irÉveis próprlc; Locação d ê outros meios

de transporte sem condutor.

o Sócios administradores: José Elias Attux e João Silva Êilho;

o Cl,lP.t/MF nr. 13.551.640/ü01-31;

o Endereço: Condomínio Cidade Empresarial, Rua 200, Qd.03-8. Lt.01 a

04, Sl. 112, Ed. Manhanttan Center, St. Cídade Vera Cruz, CE?l74.9*

6m, Aparecida d€ Goiânia/Go;

o Filials: não tem.

empreitada tlobal, pavimentação, restauração,
19 de 49

E LOCPARTPARTIOPIçôE§

o Tipo societário: Empresa lndividual de Responsabilidade Umita (EIREU);

o Arqüivameíto dos atos constitutivos: 07 de Agosto de 2012;

o Capital social: RS 2.062.260,00 (dois milhões, sessênta e dois mil e

duzêntos e s€ssenta reais), subscrito e totâlmente integralizado;

o Objeto {pela última ahêraÉo contratual da empresa individual de

responsabilidade limitada): prestação de seÍviços de sinalização

horirontal e vêrtical de logradouros e vias públical construÉo,

administração e consultoria técnica êm estacionamentos de áreas

públicas e privadas, serviços de engenharia, construção civil por

(643924-8899

atendrmenlo@silvaeboniÍâci0.adv.bÍ
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manutenção dê êstrades, construção de ferrovias e obras de artes

espêciâis em estradas e ferrovias, construção de aeroportos,

pavimentaçâo urbanâ, saneamento, iluminaçâo de vias urbanas, praças

e panquês, segurançá viáú e participaçôês em outns sociedades;

o sócio: José Elias Attuxi

o CilPTMF nc. 16.649.068/0001-36;

o Endereço: CondomÍnio Cidade Empresarial, Primdra Avenida, Qd. 01-8,

Lt, 21, Sala 02, St. Cidade Ve.a CruA CEP: 74.93t1-6ü), Aparecida de

Goiânia/GO;

o Filiais: não têm.

SETACO Eil6EXHÂru4

o Tipo societário: Empresâ lndividual de Responsabilidade Umita (EIREU);

o Arquivamento dos atos csrstitutivos: 07 dê Agosto de 2012;

o Capital social: R$ 2.062.260,00 (dois milhôes, sessenta e dois mil e

duzentos e s€ssenta reais), subscrito e totâlmente integralirado;

o Objelo (pela última aheraÉo contratual da empresa individual de

responsabilidade limitada): prestação de serviços de sinalização

horizontal e verticãl de logradouros e vias públicas, construÉo,

administraçâo e consultoria técnica em estaciooamentos de áreas

públicas e privadas, serviços de engenharia, construção cívil por

empíeitada global, pavimentaÉo, restauração, conservação e

manutençâo de estradas, construÉo de fenovbs e obras de artes

especiais em estradas e ferrovias, construção de aeroportos,

pavimentação urbana, saneamento, iluminação de vias urbanps, praçps

e paques, segurapça viária e participações em outrx sociedades;

o Sócio: João Silva Filho;

o CNPJ/MF nr. 16.*7.39L1NO7-L4;
20 de 49
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o Éndereço: Condomínio Cidade Empresadal Primeira Avênida, Qd.01-8,

Lt. 21, Sãlã 03, St. Gdade Vera Cíu!, CEP: 74.93/mm, Aparecida de

Goiânia/GO;

o Filiais: não tem.

4. oo pRocEssAMEt{To DA nrcupemçÃo ,uDr€rAt - ATEÍrDn Erro DAs

coroç&s r mqutslros tEGArs

0.1. Considerações3ereis

Com o advento da Lei 11.10V20O5, definiu-se uma no\ra postura

rehüva ao tratamênto dispensado às empresas em crise econômicofinanceira.

Desta fêita, extlngulu-se do nosso ordenamento jurÍdico o favor legal

da concordata, por um sistema que proporcionrsss à manutênção da fonte prodütôrã,

de forma a proteSer os interesses sociais em benefício da sociedade, visto trâtar-§ê dê

conservação da fonte de trabalho dos emgregados da empresa em crise.

este s€ntido, a Lei 11.10V20O5 toi ediada, baseando nos princípios

da preservação da empresa, a proteçfu aos trabalhadores e juntamente com o

interessa dos credores.

Nestâ perspectiva, a recuperação judicial, em sua disposição gerat,

encontra-s. transcrita no aÍtigo 47 da referida lei, conforme segue abaixo:

Art. 47. Â recuperação judiciel tem por objetivo viabilizar a superação da situação de

crise econômho-financeira do devedor, a fim de permitir a manutenção da fonte

produtora, do emprego dos trabalhadores e dos dos credores, 2t&49

(62)3924-88S9
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assim, a preservação da empresa, sua função social e o e§tímulo à ãtMdade

econômica.

A prêservaÉo da emgresa, regida pela refurida lei, veio no sentido

de efetivar os princípios constitucionais no âmbito econômico, dispostos no artigo 170

da Magna Carta, visto valorizarêm o trabalho humano e a livre iniciativa, garantindo o

cumprimento da função social da empresa e sua reação como pÍodutoÍa d€ riquezas.

Salientã-se quê as empresas RequeÍentes, no exercício de suas

atívidades, empregam cerca de 127 colaboradores, dirêtos e indiretos.

Não obstante, além de empregar o refêtido motinSent€, o referido

6rupo, permite ainda a ocupaçâo a diversas outras pessoâs, seja através do

fornêcimênto & maquinário, terceirização de atividades ou da contratação de serviços

de apoio nas áreas afins das Requerentet.

Desta feita, em cumpímento a função smial da empres, depêndem

das Requerentes, de forma direta ou indiÍeta, quantidãde relêvante de pessoas.

Não obstante, consoânte definido pela Lei 11.10V20O5, parô o

dcúrÍlmcnto do proce$amcrto da recuperação judicial é imprescindível que as

Requêrêntes atendam aos íêquisitos do artigo 48 do referido diploma legal e que a

inicial satisfaça as exigências do respectivo artigo 51.

l,leste sentido, asseveÍa o artigo 52 da tei 11.101/2005 que: 22 de 49

D€ntro da mesma concepção de proteção e nnnutenção da empresa,

Mârio Ghindini ãsseverã que "a empreso é um organismo produtivo de fundamentol

impoftôncio socior', determinando que êsta deve ser salvaguardada e deÍendida,

enquanto constitui o único instrumento de produção efetiva de riqueza; constitui o

instrumento fundamentrl de ocupaçâo e distribuiÉo de Íiqu€za e constitui um cenlro

de propulsão do progresso, inclusive cultural, da sociedade.

I

I

I

I
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'AtL 52. Estondo em termos a Mo 2xbldo no üL 5,

no mesmo oto:

I - nomearó o odminiírodor judiciol, observodo o disposto no art. 27

desta Lei;

ll - determinoro o digenso do apresentoçôo de certidões negotivos

poro que o d*edor exerço suas oüvidodes, e:xceto poro cont atoção

am o Poder Público ou pora ríf,ebimento dc beneÍicios au incentiyos

frscois ou creditícios, obsemondo o dkposto no arl 69 desto Lei;

lll * ordenoró a §/,rs,f;jnsõo de tadas os oç&s ou erecuções contfa o

deftdo, no lormo b on. ê desta Lei, wrmonecendo os respectivos

outos no juizo onde ç processom, ressolvodos as oções pa/istas nos

§§ 7e, t e I do aa. ê desto Lei e os retoüvas o créditos excetuadr

no lormo dos §§ * e 4 do ott 49 desta Lei;

M - determinará oo danedor o opresentação de contos

demonstmtivos mensois enquonto perduror o recuperoção judiciol,

sob peno de desütuiçõo de seus administrodores;

V - ordenorá o intimoçõo do Ministétio Públbo e a comunicaçõo por

carta às Fazendas Públicas Federal e de todos.os Ístodos e Municípios

em que o devedor tiver estabelecimento'. (destacâmos).

Desta forma, sem prejuizos de pontuais observações adicionais que

se Íaçam pertinentes, as Requerentes, visando estampar máxima transparência e

48eobjêtividadê ao pleito, êstruturam a presente peça nos termos do§ artigos

23 de d9

(62)3924-8899

atendimentoO,silvâebonilaoo.adv.br

Rua 24 n- 323. Setor Marista - Gorânia-G0 Cti'74150-070



fl
nruSi lva & nrcnnooBon tfá cio

JÁ

{

T ADVOEADOS

ambos da tei 11.10V2005, demonstrando desta forma o pleno atêodimento às

normas incidentes na espécie.

t1.2. Dos Íequbitos do art, tl8 da lei lf 10U2005

O refêrido dispositivo contém a sêguinte redação:

"Att. 48. Poderô requerer recuperoçõo judidal o danedor que, no

momento do pcdido, aerço rcgulormente sw otividodes há mois de

2 (dois) onos e que otendo aas squintes requisitos,

cumulativomente:

I - nõo ser folido e, se o Íoi, estejom declarudos extintos, pot sentenço

fiansttodo em julgado, as responsobilidod* doí d*orrentes;

ll - não teL há menos de 5 (cinco) onos, obtido concesúo de

recuperação judicial;

lll - nõo ter, há menos de 5 (cinco) ano, obtida concessão de

rauperaçõo judiciol corn bose no plono especlal de gue trota a 8õo
v deste Capkulo;

lV - não ter sido condenodo ou nõo ter, como administrodor ou sócio

coatrcladoL pessoo condenado por quolquer dos $imes previstos

nesto Lei,

§ 7s A recuperaçõo judicial também godcú ser rcqueido trto
cônjuge sobrevivente, hedeiros do darcdor, inventodonte ou soeio

remonescente.

24 d€ 492_-_
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§ 2e Tmtondo-se de exercicio de otividade rural por pessu jurídko,

admite-se a comprovoçõo do prozo stobelaido N coput dg5ir€,

ortigo por meio do D&lomção de lnlormoções Ê,conâmico-fiscois do

?essa lurídico - OlPl que tenho sldo entrêgue tamre§ivomente'.

A vista disso assevere-se que:

a Mediante apresentação do contrato social e aherações

contratuais, ai Rêquerêntes oomprovam trataÍ-se de

empre§a§ es!âbel€cidas no mercado, de forma gue rerta

cumprido o requisito têmFral mínimo previsto em lei;

As Requerentes não são sociedades falidas, como também se

observa das megnas cêrtidôes, da qual nada constã a rêspeito

de decretaÉo de falência;

As inclusas certidões extraídas junto à ltrcEG atestam que as

Requêrentes jamais inteataram recuperaSo judicial ou

êxtrajudicial, visto que evitarem o quanto possivel para tomar

a presente ÍÍledi&. Desta feita, não há inclusão na vedação

regida pelo inciso ll do artigo 48 da Lei 11.10U2005;

Não há, com relaçâo às Requerentê§, seus sócíos ou

administradores, condenação por cÍimês prêvistos na Lei

11.10U20O5. Ressâltâ-se que os repre§€ntantes legais dâs

Requêrentes, nunca foram declarados falidos ou tiwram

contÍir si imputação de qualquer fato delituoso. tal qual

constam as indusas certidôes pessoas destes. Ao contrário,

a

a

a

demonstra-se a boa-fé

elementos estes que

e probidades destes representan

presente feito.

rtearão seus atos no

25 de 49
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lI3. Dar crtênci:rs do artito 51, tnciroc t . lx de !êi 11J0f/205

Conforme mencionado ante ortnente, o proces$mento dâ

recuperação judiclal será deferido sê o devedor atêndêÍ às condlf,ôes disgostas no

aÍtigo ll8 e, concomitantemente, se a hicial cumprír o§ Íequi§ito§ do artiSo 51 da têi

11.10v200s.

D€stã foÍma, o artigo 51 da referida lei determine que:

'Art. 51. A pettçõo inklol de rxuperaçõo iuditbl seú lnstulfu com:

I - o expsiçõo dos cousos conctetos do skwçÁo patíimoniol do

danedor e dos rozües da cÍise ecatúfiito-iinoncelra;

tl - os demonstraçôes conúbeis relqtiws oos 3 (três) tiltimos

exerclcios sodais e as levontodos especlolmente paro instrulr o

pedido, conÍútonodos com estrita observlôncla do legistofio

§orji*úrio of,iúvel e @mpastos obrigatodomente de:

a ) ba lonço potrí monial;

b) demonstmçõo de rauhodos ocumulobs;

c) demonstroçõo do resulado desde o úNmo cxerclcio sociol;

d) relotótio gercnciol de fluxo de caixa e de suo projeção;

,ll - a rcloçõo namíirol completa dos credorç, inclusive aqueles por

obrigoçõo de Íozq ou de dor, mm o indkoçh do endereço de coda

um, o noturezo, a clossificoçüo e o volor otuolizodo do crédito,

discriminando sw origem, o regime dos respcctlvos vencimentos e a

indicoção dos registros contóbeis de coda tronsoção gendente;

N - o reloçõo integrol dos empregodos, am que constem os

rcspec/:ivas funções, solários, indenkoções e outros parcelos o que

tên dircito, con o correspondenrc mes de competêncio, e o
dixríminoção dos valores pendent* de pogomento;
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V - certidero de reguloridode do danedor no Registro Público de

Empresas, o oto consüt ttivo otuolizodo e os otas de aomeaçõo dos

otuai s adm inistro d ores;

Vl - o relaçõo dos bens porticulores dos s&ios coatoladores e dos

administ adorcs da devcdor;

vll - os utrotos otuolizodos dos contos bancárias da danedor e de

suos qrentuois oplicoções finooceiras de quolquer modolidode,

inclusive em fundos de investimcnto ou em bolsos de valores,

emÍtidos pelos rap«tiws i n stituuões fi norceircs;

Vlll - certidões dos cortórios de protestos sitwdos na comarco do

domicllio w *de do devedor e noquelos onde possui filial;

lX - a re@a, subgiu pelo d*edor, de to&s as ações iudiciois em

que este figurc como poftf, inclusive os de natuêaa trobalhista, com

s estimotiw dos rcspec,ivos volores demondodx'.

,{o itêm precêdente tratou-se do phno atendimento aos

pressupostos do artigo zl8 da referida lei.

No presentê item e sêus respectivos subitens será detalhadamente

evidenciado também o preenchimênto dos requisitos do artígo 51 do referido diploma

legal.

{31. ArL 51, ln&o l, dr Ll 11.t0v2ml - De situâção patÍimonial, rarões da crke c

outros
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A} A s}anção ptimonlal c rarõos de qisc

Em cofljunto com o Administrador de Empresas - Consuhor

lndêpendênte, Sr. Samuêl Têodoro de Lima, inscrito no CRÁ,/CO 14.487 e empresa de

auditoria contábil independênte. foram analisado3 dados, documentos e realizados

diligencias in ,oôo, constatando o pâoorama â seguir dêscrito.

A LOCTEC ENGENHARIÀ possui experiência de aproximadamente 20

(vinte) anos com gíandês obras, dotada de toda a capacidade técnica, legal e

administraüva, certificada pelas muitas obras de grânde poÍte entregues constantes

em seu currÍculo e também pelas certifrcaçôes a que está sujeita uma empresa deste

porte.

Porém, ante§ de meacionar os números quc su§têntam a real

possibllidade de recupeação do grupo econômico formrdo pelas empresas

Requerentes é indispenúvel destacar a importância social que as mesmas exercem

por meio de suas apuradas e comprovadas capacidades técnicas que possuem nâ

ímplanação de grandes obras necessárias ao deserwolvim€ôto do país.

A importância das empresas Requerentes para a comunidade

extrapola o campo da geração de emprego, divisas e tributos, o que por si sri já

justificatia a sua existêocia, poém seu valor vai além, pois é notório a qualquer

cidadio, até mesmo aos alheios ao mundo dos gnndes negócbs, que nosso pals se

encontra mergulhado em uma cÍise institucional, politica e econômica de grandes

proporções.

É sabido também que esta crise atingiu muitos dos nossos meios de

produção de infraeírutura, empresas gigantes deste mercado estão imersas e muito

envolvídes neste crisê, pondo em risco a ca

tão necessitada infraesrutura. retomada

crescimento do país.

pacidade do país de voltar a investir em s

extremamêntê necessária para a

28 de {9
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Tanto ê verdade que o Poder Judiciário tem, em suas esferas mais

próximas destas aç6€s, Írequentemente aceita dialogar sobre diversos acordos de

leniência visando não deixar o país totalmente desâssistido de câpacidade técnica para

a produção de grandes obras.

Dentro deste cenário a LOCTEC ENGENHARIA e demais empresas do

grupo econômico têm neste mesmo motivo boa parte das rarões de sua crise, como

aquijá amplamente exposto e tâmbém as razôes de sua importáncia para a sociedâde,

por ser uma comprovada fonte de capacidade técnica de produção de grandes obras

de inÍnestrutura, funcionando como complemento e também como alternativa as

gigantes do setor conforme já mencionado.

Este cenário também fortífica a tese de que a retomada inevitável

dos investimêntos nos pais será uma amportante fonte de geraÉo dê receitas para a

retomada das empresas Reguerentes, que devern êltar prontas para absorver a parte

que lhe cabe neste mercado tão logo ele reaqueça, preparação êsta que será Íeita

mantendo a capâcidôdê técnica e certificãções dâ êmpresa neste período de prê

retomada, tendo o auxílio indispensável da ferramenta legalmente instituída da

recuperação judicial.

Aindô nesta visão, êsclarecendo melhor a história de sucesso das

empresas Requerentes ê o que o atual momento represênte na linha do tempo dâ

m !.r...sia. r..r.:e üro.irr ro <riô-.'ar i<r<ra- oaar ju Ítâ...- . -'r-r... -i.r . rri-.

s€

lJr

o!

dr

Gáfrco l: R.fl€.ôntrÉo gúfic. ill,.trrüva d. oyduçlo d. omptr.â a. linhr tampo

o qlr. ropmrentrrir a RJ na llnh.. 29 dê 49
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Demonstrado êntão a importância técnica e social do grupo

empresarial, bêm como que a maioria das razões da atual crire pelo quê passil a

empí€sa é advinda principalmente de fatores externos às Requerentes e coincidem

@m o momênto atual da economia nacional, resta ãfirmar o que os números

econômicos estâmpâdos nas manchetes êm âmbito nacional: tem-se enxergado o

'fundo do poço'da atual crise, e todos os esforços da classe empresarial e política

Gomêçam a reagir com medidas que úsâm iniciar e volta do crerimento e superação

da atual crise econômica, temos então, p€rspêctivas que nos permitem afirmar um

cenário de estabilização.

Porém, tendo como base a volta da estabilidâde e posterior

cÍêscimênto do mercado no médio praro, resta patente o s€guinte quêstionemento:

tem o grupo empresarial em questão condições econômicas/financeiras pam suportar

o p€Ííodo dê estagnação que a economiâ nacional aínda resta atravessar?

A resposta está ao mesmo tempo ligada ao s€u passdo e ao

presente das Requerentes: ao passado, pois conforme moíra o gráfico acima a

empresa sobreviveu com grande crescimento desde sua fundaÉo e acumulou nesse

período uma carteira memorável de obras, relacionamento, erpêrtise e capacidade

técnica como poucas outras podem ostentar,

Em relação prêsente a resposta é que se faz necessário um ajuÍe

temporário e afinado panr que os Requerentes passem peb período que ainda rêsta

da crise nacional sem perder neste período nenhum dos atributos iá citâdos, podendo

ê§tâí plont paÍa participâÍ dô retomada do crescimento do pais como já explanado.

Ressalta-se, no entanto, que este período dc espera é bâstantE

oneroso a qualquer empresa, e no caso das Requerentes deverá *r acompanhado das

açôes de soerguimento que serão propostas no plano de recuperação judicial após o

defêrimento destâ.
3o de tl9
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Em resumo, do já aqui citado, passa{e a discorrer abalro sobre as

razõs da crise sepanndo os têrmos em fatores intemos e extemos a adminiírâÉo

das Regi,erêntes, e, de forma prévia, os câminhos para colocar novamentê os númêro§

do grupo empresarlal de vofta a normalidade e posterior crescamento.

Tal explanação é prévia, visto que este item será obieto do

tempêstivo plano de recuperaçâo a ser apresentado, fazendo-se necessário para que

todas as peft€§ envolvidas, principalmente os credores do Srupo, possam ter a cÉncia

de que o atual momento é passageirq mensurável e trânsttórb, tendo apcnas que sê

ter o tempo e e oportunidade legalmente oÍerecida pelo ordenamento jurídico para

reoganizar-se de acordo com as novas premissas do atual mercado e superar o atual

momento, Então, podemos tomaÍ por base os seguintes íatores:

tatores do ambiente interno Erce$iva concentraçâo de receitas em negócios corn

entes públicos,

Eleyado custo de captação & contratos de obras em

seus diversos nÍveis,

Excesso de lmobilização de capital em maquinário

Tomada de cr&ito junto ao mercado finance,ro sêm o

devido ajuste dê fluxo de caixa, com desasamento dos

desembolsos das respectivas receital

Fatores do ambientê êrterno Crise econômica e políticâ Ílacional e consequente

31 dâ ,19
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novas licitações,

Atrasos nos repasses de obras já contratadas,

Cenário de inceíteza nos negócios da construção civil

privada, por falta de financiamento,

E por fim, depois de demonstrados os principais fatores gue

resultaram na crise, mm base nestes será possível conceber o caminho de real

recuperaÉo das Reqoerentes. com basê na correção dessês fatores e outras medidas

de aumento de eficiência e redução de custos que serão apresentados no competente

plano de recuperação,

Com base no expostg apresenta-sê s a sêguir a projeção de fluxo de

caaxa gêrencial de curto praro, gue demonstra a necessidade de ajustes para

reestruturâção econômicofinanceira buscada por mêio da recuperação judicial, para

que se atravesse a turbulência momentânea provocada pelos fatores já expostos,

entre eles a concentração de saÍdas de caixa não coincidido cdn compatíveis rEceitas

devido ao momênto econômico nacional, porém totalmente passíveís de arranjos

dentro do fluxo de cai,(a de médio prazo depois de feitos os ajustes citados nesta inicial

e no plano a ser apresentado.

A projeção apresentada abaixo também será apresentada como

anexo junto aos documentos de instruÉo desta inicial, impÍessa êm modo fonte maior

paÍa que se tenha fisicamente uma melhor visualização.

Considerações e ponderações sobre a projeção de fluxo de caixa,

importante atentar para o sêguintê:

32 dê 49
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Qgadro 1: Mostra Resumo dê Balanço especial vahEtirrn

realizado por empresâ de âudatoria cspecialirada - GSA

AUDITORIA (íntegra da mesma anexâdo a esta inícial);

Quadro 2: Mostra a projeção de Íluxo de caixa pan os

próximos 10 ãnos com foco nos 3 primeiros exerctcios, com

base nos contratos já fechados p€la empresa e mostnr os

eúeitos da atual crise econômica no ffuro de caíxa da

empresa, por sua manutenção das despesat custos e

parcelamentoc frente a dránice redução do faturamento

devido a diminuição do ritmo econômico nacional. Este

guadro de fluxo de caixa justifica a necessidade de ajuíes via

Recuperaçâo Judicial para alongamento dos prazos de

pagamento, caranciã e negociaçôes de possÍveis dêscontos

(thsagiosl visando adequar a realidade atual, preservando a

saúde econômico.financeira do grupo empresarial e, por

conseguinte, suas rêlações com o mercado e sociedade;

Quadro 3: Mostra a projeção de fluxo de caixa para os

próximos 10 anos com foco nos 3 primeiros exercícios, com

base nos contrâtos já fechados pela empresa, porém nesta

versâo com carência de 30 meses. demonstrando o poder de

geração de caixa da empresa fora do atual momento

econômico, pois mêsmo com uma pranisão conservadora

pâra novos contrato§ pârtír de 2019, o fluxo demostra que a

empresa será capaz de gerar caixa para atrrvessaÍ a situação

econômicâ atual poÍ meio da carência, gerar recursos para

pagamento de todas as classes de credores e ainda gerar

recursos pera reinvestimentos;

a
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r Quadro a! Mostra os efeitos da utilização de capital oneroso,

pois se comparado ao quedro 1, antês dos pagamentos de

iuros a geração dê caíxa é bem mais evidente;

r Quadrc 5 e 6: Mostra que as Requerentes nâo estão em vias

de falência, mas sim com necessidade dÊ ajustes de fluxo de

caira;

r Cluadro ,: Mostra a comparaç5o entre capital social, lucro e

lucro acumulado no período anterior ê atuâl da crise.

Cl|.dro l: Rêsumo de Bâlânço ô.pêq.l Vrlurttoo r.eli:ldo poí.flipr€âa dê euditoÍb

Gp.cieli2eda - GSA AUOITORIA 0nt6gre dr meemâ anorado a e.6 inÍ§et).

LOCTEC BlCBtiAÊ LÍO . I^ctlAãtI EiOEüAãA LrOÀ
Ê tlxço aPtr^t , va|.t,ATloaa

OÀÍA B SE'EIEI'RO'2oí'

C-r. a Eqllv d. Caxt

GüI5.

llü.1o. . rÉ?arr
Ílri- a rraàa.
O?óro r.Jída.
faa-traa lhrô €olÍrú a üaad,

tal.aaa.?t,a2
§7.1117,,(,
'lzJ.*,12
õ6.214,(l3

4.27J.!19.55
&.ztl-77

!15.2r2.1t.7.67

Êhp Llifi oô,/FlilcL}1ní16
Obrtg.çôõ Íliàr.rb . ?raballüt a
Oúr- o!.1g4Õ-
Polrlo CR-.ia6a. TÍt!.ltúataa
Co.tUtgl.ri- Ci-i. r TÍrtrairta.
Pruaalo.L o!.to c/cô|llrl6 a !.§úrt
P.oi.& y'D..pa- Aôriíi.f Ír&g

36.66.21A,2t
,8.3f7 _!7.gI

Eô.aai].5a
'I 42236.1A
2 6:t9 sGt.Oa

24a_46.35't ,56
12 56ó.(xE.q)

a3 @1.t2

fYog.í.d.d.. p.'l t.Y.úrr.b
ErEaarrd

2r.1r.2al.n
132.9P_AO

2a.E 2B.aA

lnotlh.do
V.b/b,rfaq-/Eql?a.ndilu4

AdEt

tí .aía-aüâ,aa
9.â6.C22.&
1.q34. íe.14

75.eim,E7

ÍoTAt m PASatvo lta. íri.úa!o

PAÍEIOIIIO UQT'OO 4il.!71.07t,6

Itlnaôral (..ar?r ac.rlaô) r! ,aoo.ooo.so

ÍoÍ ! ôoanvo 37ürge.aair,ta PAlaryO + P^T. UCXIm l?&7lt aaa,r

O valor patrimonial da Locec engenharla Ltdâ., juntâmente com

Mxnerlum Engenharia Ltda.. calculado de acordo com os critérios de avaliação do

Ativo e do Passivo definidos no. artigos 183 e 1E4 da lei ns. d.a$al76, conforme

alterada, complementados pelos critérios especÍficos supra delineados, monta o

importê de RJ {3.67t.07106 (quarenta e três milhões, seiscentos e letenta e oito mil,

setenta e cinco reais e sêis centavos), que corrêsponde ao patrimônio I

constante do balanço especial acima reproduzido. 34 de 49
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Qu.dro 2: Fluxo d6 ceixâ projôtsdo aim cãrância ê ajustos propostos ná RJ (ínl6grâ da Ínôsme ânoxado a êsh iniciâl).
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Quedrc 3: Fluxô dô celxâ píorotado COf caÍend8 o ajustBs pÍoposúoc ne RJ (Íntrgra de môâÍnâ an xado e esta inicial)
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Anallsando os gráficos de fluxo de caixa aqui mencionados em

conjunto com as demonstraçôes contábeis do grupo empresaríal, verifica-se que a

empresa tem usado todas as suas "forças" próprias para atrâvessar o momento

econômico difícil que passa o paÍs, podendo isso ser demonstrado p€la movimêntação

na conta "lucros acumulados", que de 2013 até o balancete especial de 10/2016 vem

sofrendo muteções para menor, visto que muitas vezes está alocado na conta

"clientes" {recebiveis), que, devido ao momento econômico atual, na maioria das

vezes estão pagos pelos devedores com atraso, gerando altos custos financeiros para

as Rêquerentes,

qredÍo 4: Gráfico CoínpoÍtaíÍÉrrto ât€l do fluxo de caixa de cuÍto pÍÍrzo ssrn coosk êrar os
aiu8tes propostc ne RJ (coÍrpoÍEfteoto ÍÍrôí§81) (íntegÉ dâ Íner la anêxedo a ssts inbiel).

Cootoítameotoáll.l dâ 8§aaào ôe . § anter do§ aiusle§

t Àrsri.t.lft"til..rsr:rl.rt) t ? (
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Glsrrlnc_ 7: Gráfico ênte ceÍrtsr sociar, rucÍo 6 rucÍo acumurado no periodo anto8 e du.ânro a
cÍlsê (htêgrâ dâ Ín€sínâ anoxedo a 63ta iniciel).

- 
Lrso

-Asmuuo
-CTrCtuci.l

?0u 2014 e0§.

Ainda em consideraçõer robre os dados dâ empresa, o gráfico acima

mostra claramente a comparação entre câpital social, lucro e lucro acumulado antes e

durante a crise, evidenciando os esforços do grupo empresarial em sustêntar o

negócio e enfrentar de Írente os efeitos que a críse econômica no cenário externo ao

mesmo provocou internamente.

O lucro das Requerêntes foi sêveramente afetado em função de

dfuersos fàtores, entre eles a já citada dlluição dos ritmos de obras já contratadas,

atraso de pagamentos de medições entÍe outras, forçando o trupo a utilizar suas

reservas de capitâl ê lucros acumulados para fazer frente ao aumento das despesas

financeiras provocadas pelos motlvos expostos.

Ainda nestê gráfico é possível ver o aum€nto do capital social da

LOCÍEC ENGENHARIA mesmo durante o período de crise, fator que reforça a
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consistência do negócio e demostra ser a atuaÍ crise momentânea e resuÍtante

principalmente de fatores externos a vontade dos empreendedores.

À1) 1616" 6* quadros de cenáÍios prolêtâdos

Ao analisar dos indicadores e fluxo destaca&s acima (Quadros de 1 a

ill, demonÍrativos contábeis do grupo e demais documentos arrxados â esta iniciâl

percebe-se que a situação patrimoníal do grupo aprescnta lhuider 8pral, que pode ser

considerada ercelente, porém a situefáo no curto prazo apresêntâ desencontros de

receitas e desembolsos previstos, sendo que em uma situaÉo de liquidação não

haveria prejuíro a nenhuma das classes de credores.

Entretanto, o que se discute em uma recuperação judicial não é a

liquidação da empresa e sim a seu soeÍguimênto para que possa passâr pelo período

de turbulência da economia mantendo seus negócios e gerando êmpíe8os e divisas,

votBndo a crescer assim quê o cênário econômico a§sim p€rmita.

valê desêcar tamtÉm o fato dê quê empresas que opêram com suâs

âtivadades concentradas em negócios com o setor público, como as Requerentel estão

sujeitas a s€ntirem mâis râpidamente o efêito de uma crise econômica, pois aportam

grades somas de recursos em projetos que só começeram a dar receita após a primeira

mediçãq e com a paralizaçf,o ou redução do Íitmo dê tais obras o retomo desses

cãpitais aportados Íica mais moroso, prejudicando o fluxo de caixa do grupo

empresarial.

Pode-se confirmar ,sto ao verificar a boa performance contábil na

acumulação de lucros, porém ao analisar mais profundamente os demonstrativos

vislumbra-se que tais valores estão glosados em contâs clientes como serviços

contEtados e executados mais ainda não recebidos, e
,tO dê 49
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milhares de reais nesta situaÉo como reflexo do atual momcnto vivido percebere a

vital necessidade de um processo imedaato dê ajuste de fluxo de caira que é o que se

propõe fazer os gestores da empresa por meio do processo de recuperação judicial.

Em relaçâo ao panorama econômicofinanceiÍo do grupo, observa-se

que o mermo tem uma tãxa interna de retorno compatínel coÍn o ramo & atuação,

situação pâtrimonial e liquidez geral em boas condições, porém, o ciclo econômico-

financeiro responsável pela alimentação do fluxo de cair - recêitas e desembolsoe -
tem sido aíataô pelos motivos aqui já êxpostot tendo como o principal a diminuiSo

dos do ritmo de contratação e execução das obras públicas.

Entende então ser como cabível a alternativa da recuperação judicial,

por ser esta ser um instrumênto lêgâlmente estabelecido para tal finalidade, e o único

no momento capaz de mântêr a força pÍodutiva do grupo empresariaf bem como sua

capacidade de rêalizar obras de grande necessidade para a sccbdade em geral, e os

demais beneícàcs que uma empresll tem a ofeÍêcer a sociedade em contrapaÍtida a

sua exiíência como geração de emprego e renda, tributos, divisãs e conhecimento

especializado (tnow howl.

Como já citado nesta inicial, fatores como o desarranjo temporal

entre recêitas e desembolsos provocadoe pela diminuição do ritmo de cootrôtação dê

obras pelo poder público. somados a suspensão temporária de obras já contratadas e

dilaaçâo ntxi prazo3 de pagamentos de serviços já medidos e sêm o consâquente

ajuste no quadro de desembolsos das Requerentes, principalmente na reposiÉo de

capital de giro no curto prazo tem rido fatores responsáveis pela geração de fluxo de

caixa negativo no curto praro, a5 projeções demostradas nesta inicial ê em §eus

anexos.

Esse conjunto de fatores deixa claro então a ur6ente necessidade

um programa de ajustes que possibilite as Regueren
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Ínomento diflcil. coincidente com o momento econômico ãtual, ajuíes esses que

passam, dentre muitos outros. p€la readequâÉo do quadro de desembolsos praristo6

no fluxo de caixa das RêqueÍêntes.

É prudente, no entanto, que e§ses ajustes coosíderem que no

momento atual qualquer e§trãtégia de recuperação e crê§cimênto considere como

premissa a recuperaçâo econômica do país, que precisará contaÍ com pEzos que

extrapohm a úsão de curto prazo, fato que pode ser mmprorrado até mesmo pela

têntativa de aprwação de medida de contenção de gastos por parte do Govemo

Federal que considera um hori:oílte de 20 anos (PE€ nl. 241).

Sendo assim, as estratégias de recuperação aqui propostas serão

pormenorizadas no plâno de rêcuperação â ser apresêntado para estabilização do

ffuxo d€ câixa e demãis núÍÍ|eros das Requerentes serão focados princjpalmente em

decisões e ações intemas que não sejam por demais dependent€s de atores êxternos

para que tenham maior posslbllldadê de êxito.

Essas pÍemissas, dentre outras que serão elencadâs posteriormêntê

por ocasião do plano de recuperação completo, pãssãm poÍ:

I

a

pÍopostas de repactuaç*o, renegociação de prazos de

reposiçâo de caltal de giro e outros êmpréstimos visando

e§tabilizar o fluro de caixa e o reãdequer com a atual

rêalidade de contratos e projeções futurâs dentro no cenário

previsto para a economia;

Revisão da politica de compras ê ontr.tações com

participantês da cadeia produtiva, considerando adequar as

margens de contribuiÉ€s praticadas pera que seja possíwl

melhorar a eficiência global do negócio;
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Revisão das despesas administrativas e gomerciais do grupo

empresarial buscando se maior effciêncja na relação receitas x

despesas;

Estudo de viatúlidade de ampliação do m.rcâdo de atuaÉo

grupo úsando também transacionar com clientes da iniciativa

privada para que se reduza a dependêrcia de negócios com o

sêtor público;

Demais açôes a serem propostas por ocarlão da apresentação

dO PLA'{O DE RÉCUPERA@ JUDICIAL

a

a

3l Da rcal possibllHade de rccuperãção do !rupo empresarlal

A análise dos números gerais apresentados como anêxo destâ inichl

(batanços, situaÉo patrimonial em gerd e outras fontes de informações e mercado)

nos permite afirmar que é notável a real possibilidade de recuperaÉo, e que os índices

de liquidez da empresa são bons e gue as Requerêntes possu.m rêcursos patrimoniais

suficientes paril atravsrsâr o atual momento econômico, necessitando apenas dos

ajustes aqui cítado pan adequar seu fluxo de caixa.

Tal proildência só será possÍvel com o Emparo dâ Lei ne.

11.10U2@5 e com o apoio de cedores em geral para têr a oportunidadê dê ajustês

necessário para resuhar maior fluidez de fluxo de caixa, parô que apóc a retomada do

cÍescimento da economia êsteja pÍonta voltar a cresceí e assim a continuar cumprindo

seu papel social de gerar riqueza, divisas, emprego e renda.

Todas as premissas aprêsentadas poderão ser ainda melhoradas por

ocasiâo do plano dê recuperação, podendo ser complemcntadas,

melhoradas/readequadas ou substitu,das por med idas como

para o enfrentamênto da situaçâo de curro prazo. 43 dt rt9
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Em resumo pode{c afirmar sobre a real possibilidade de

recuperaçâo do grupo empresarial Rêqlerente:

a É viável, pois se tratâ de empresa de mais de 20 anos de

atividade, experiência e capacitação técnha;

Â capacitaÉo técnica detida pelo grupo empresarial,

principalmênte em obras dp médio e grande portê com o

setor públíco a insêíê num seleto rol de atores necessários

para o @er público realizar suas obras & assiíência e dê

infraestrutura, sendo então seu mercado garantido para as

empresas que detém esta capacldad€ técnicâ;

Ao analisar os números públicos apresentados pela êmprese,

nota-§e que a empÍesa, durante o seu longo período de

operação, sempre consê8uiu acumular resultados de suas

operações e 6sês resultados foram preponderantemente

importantes para que o grupo empresarial pudesse suportar o

desaquêcimento econômico observado nos últimos 2 anm,

essas reservas de câpltal advindas dos lucros da atividade

seturanm as contas da empresa nos últimos dois anos.

É importante ressaltaÍ que a empresa possui contratos e obras em

exetução com o poder publico até o ano de 2018, e neste período deve ter

preservados os contratos atuais e deverá ter as poías abertas para participar de novas

licitações, visto que a recuperação judicial é instrumento legalmente instituído para

este im, a manutenÉo da força produtiva das empresas como alternativa a outro

meio visto ser êste o caminho mais bênéfico para toda a sociedade que assim tem seus

tem seus empregos mantidos, as obras goyernamentais te aSentes
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tríbutos continuam sendo gerados e conhecimento nacional produzido acumulado no

país.

Também é importante clarear que o caminho da recuperação judicial

não é uma escolha neste momento, mas a alternativa legalmente criada para que o

melhor caminho seja encontrado por empresas e credores através de um plano de

recuperação, e neste momento coincide com a atual crise econômica que fez até o

Governo Federal preparar o seu próprio "plano" congelando gastos por mais de 20

anos paÍa passar pelo atual momento.

t'lestô direção o site da revistâ de noticias econômicas Examel, traz a

lista de oito grandes empresas que tiveram que tomar este caminho parâ preservar

sêu negócio e importância para a sociedade; entre elas podemos ver empresas de

negócios similares ao das Requerentes como Galvão, OAS entre outras de igual

importância para a força produtiva nacional que devem ter seus contratos com o

poder público mantidos paíâ que não haja prejuíro de infrâestrutura a nação já tâo

aarente tamtÉm neste quesito.

De posse da ciência da viabilidade da recuperação do grupo

empresarial e de usa inegável importância social, faz-se necessário o deferimento do

pleito apÍesêntado para que as ferramentas legais fornecidas pela lei de recuperação

judicial possam assêguÉr a pâssagem da mesma com sucesso pelo período que ainda

resta da atual crise econômica nacional, fazendo com que o grupo continue, agora e

após a volta do crescimento, a seí esse importante ãtor social de geração de emprego,

renda, divisas, conhecimento e braço governamental na execução de importantes

obras para a sociedade.

no-ano/
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{.3.2, AÍt. 51, htcis6 ll . lX da lêi rl.. 11.101/2005

Em eÍrita obeervância às disposiçôes legnis da refurida Lei, a

pÍesente inkial é instruída com todos os documentos especificados no art. 51, incisos

a lx da lei ne. 11.10v20r05, a saber:

AÍt. 51, ll, al{neas a, b, c e d - DenonsbaÉês contábeis

relativas aos 03 (trêsl últimos ereícícios sociais e as

levantadas especialmente para a instrução do pedido ora

formulado, em atenção às diretrizes do mmando le6al

indicado;

Art 31, lll - Relação nominal completa dos credores das

sociedades Rêquerentes. inclusive identificâdos com

endereço. naturera do crédito, classificação e o valor

atualizado do .rédito;

Art 51, lV - Relação de empregados das Reqoerentes, com

suas respectlvas funções e remuneração em cumprimênto da

exigência do reÍerido inciso;

AÍL 51, V - lnclusão das certidões simplificadas e*raídas

perante a Junta Comercial de Goiás, a informaçâo de que as

sociedades Requerentes encontram-§ê regularmente

registrâdâs e ativas, em cumprimênto ao reÍerido inciso.

Consta também última âlterâção consolidada do Contrato

§ocial;

ÂÍL 51, Vl - Relação de bens particulares dos sócios com

vistas à satisfação do referido requisito legal;

ArL 5L, Vll - Extratos bancários do§ estabelecimentos onde as

ra

a

a

a

Requerêntes mantém contas, ressalvando a ioexistência

46 d€ 49

q

{6?)39?4-8899
atendimento@srlvaeboniÍâcú.âdv.br

Rua 24 n. 323, Setor Marísta - Goiânia-G0 - CtP 74150-070



_{.tg

q
,

nrusi lva & nrcnnooBon ifác io
I ADVOGADOS

aplicações Íinanceiras, inclusive fundos de inveíimentos ou

em bolsa de valores;

AÍL 51, vlll - certidõês extraídas gêrente os Tabelionatos de

Protestos e RegistÍos de Pessoas Jurídicas, TÍtulos e

Documentos desta Comarca, umâ vez inaxistirêm filiai§;

Art. 51, tX- Relação de todos os procêssos judiciais em que a§

Requerentes ffguram «)mo partê, ind€pendentemente de sua

posição processual.

A presente lniciâl é instruída com todos os documentos especificados

nos incisos ll a lx do aÍtigo 51 da Lêi nr. 11.10V2ü)5, tendo sido, no item prêcedente

desta peça (43.1), expostas as causas da situâção pâ$imonial e as razões da crise

econômica e financeira, tal como deteflrina o referido artigo em sêu inciso l.

Dessa forma, instÍuída a oeticão inicial de todos os documêntG

leírais exiridos. ademais, sãtisfeitos os requisitos disoostos no artiso 48 da [êi

11.101/2(D5. reouer o deferimento do orocedimento da recuoeracão iudicial. nos

termos do constante artiso 52 do mesmo dioloma lesal.

5. DOSPEDIDOS

Ante o exposto, em caráter de uriência, faz-s€ justo requerer:

Que Vossa Excelência se digne a def:rlr o processamento a

recuperação judicial das Requerentês, nos termos do art

I

52 da Lei 71.101'12005, tal como, no esmo ato, 5e
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o Nomear admínistrâdor judicial em conlormidade

com o artigo 21 da Lei nc. 11.10V2ü)5 para cumprir

com os deveres prêscritos no artiSo 22 e demais do

mesmo diploma legal;

o Dispensar âs Requerenter dr obrigação de

apresentação de certidóes nÊgaüvas para o

exercício das suas atlüdades empresariais;

o A íntímação do ReFesêntente Ministerial de modo

que fique ciente do pÍe§entê procedimentq

possibilitrndo, assim, a sua eventual intervenção ao

fêito, como custos ,"gtis;

o Seja determina a expedição de ofícios ao §ERASA e

§PC, a fim de que suspendam eventuah restrições

creditícias concernente aos crêdhos sujeitos à

recuperação judicial.

o Deíerido o proces$mêÍrto da recuperação judicial,

esclarece as Requerettes que, mensalmente,

aprecentarão suas contas demonstrativas, bem

como, dentÍo do prazo legal, apresentarão o seu

plano de recuperação para, ao Íemate, posteÍior ao

cumprimento das obrigaçôer nele previst s, ser, Por

sentênçâ, declarado o enceÍramento da

recuperação judicial, conforme o artigo 63 da Lei ne.

11.101/200s.
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lnformam as RequeÍentes que o alegado scá provado por todos

os meios de prova em direito admitidos.

Os subscritores declaram, nos termos do art. 425 do Código de

Procegso Civil, que as cópias dos documentos juntados com esta inicial são

fidedignas com os documentos originah, estando estes à disposição deste juízo.

Dá-se à causa o valor de RS 100.m0,0O (cem mil reais) para fins

meramente fiscais.

Termos em que, pede deferimento.

De Goiânia para Aparecida de Goiânia. 21 de Novembro 2016.
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suuÁRlo or oocuurmos ltexos I rxrolt

01. Procurações (Art. 104 da Lei ne. 13.105/2015);

DocuMEilTos DAs EMpRESAs Do enupo Ecoxôutco

IOCTEC ENGEI{HAXÍA ITDA.:

02. Contrato social e respectivas alteraçôes;
03. Demonstnções contábêis (Art. 51, inciso ü da tei nq. fl.$L/2O}Sl;
04. Relação integÍal dos empregados (Art.51. inciso tV da lei no. 11.10V2005);
05. Certidão de regularidade da JUCEG (Art. 51, inciso V da Lei nc. 11.10V200S);
06. Extratos bancários {Art. 51, inciso Vil da Lêi ne. 11.1OU2mS);
07. Certidôes dos cartórios de prptestos (Art. 51, inciso Vl[ dâ Lei nc. 11.10V2ü)S);
$. Certidões judicieis (Art. 51, inciso tX da Lei np. 11.101/2fi)S);
09. Certidôes extrajudiciais;

MACí{ARIUM EilGENHARIA LTDA.:

10. Contrato social e respectivas altêrãçôes;

11. Demonstrações contábeis (4rt.51, inciso ll de Lei ne. 11.10V2O05);

12. Relação integrâl dos êmpregados (Art.51, inciso lvdâ lêi ne, 11.101/2005);

13. Certidâo de regularidade da JUCEG (Art. §1, inciso V da Lei nc. 11.101/2m5);

14. Extratos bancários (Art. 51, inciso Vll da Lei ne. 11.10V2005);

15. Certidões dos cartórios de protêstos {Art. 51, inciso Vlll da Lêi ne. 11.10V20O5);

16. Certidões judiciais (Art. 51, inciso lx da Lei nc. 11.101/2005);

17. Certidões extrajudiciais;

TOCPARI( PARTICIPACÔES ÉIREU.:
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18. Contrato social e respectivas alterações;

19. Dêmonstrâções contábeis (Art. 51, inciso ll da tei nc. 11.101/2005);

20. Certidão de regularidade da JUCEG (Art. 51. inciso V da Lei ne. 11.10V2005);

21. Extrâtos bancários (Art.51, inciso Vll da Lei ne. 11.10U2005);

22. Certidões dos cartórios de protestos (Art.51, inciso Vlll da Lei ne. 11.101/2005);

23. Certídões judiciais (Art. 51, inciso lx da Lei ne. 11.101/2005);

24. CeÊidões extrajudiciais;
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SETACO ENGEN}IARIA EIRELI.:

25. Contrato social e respectivas alteraÉês;

26. Demonstraçôes contábeis (Art. 51, inciso ll da Lei ne. 11.10U2005);

27. Certidão de regularidade da JUCEG (Art. 51, inciso V da Lei ns. 11.10y2005);

28. Extratos bancários (Art. 51, inciso Vll da Lêi ns. 11.10U2005);

29. Certidôes dos cartórios de protestos {Árt. 51, inciso Vlll da Lei ne. 11.101/20051;

30. Certidões judiciais (Art. 51, inciso lX da Lei ns. l].LOt/aW'\;
31. Certidões extrajudiciais;

DEMAIS DOCUMENTOS:

32. Relação de credores do grupo econômico (Art. 51. inciso lll dâ Lêi ne. 11.101/2005);

33. laudo de avaliação (VALUATION) e acervo técnico;

!14. Relação de bens dos sócios do grupo econômico (Art. 51, inciso Vl da tei ne . 11.101/2051;

35. Certidôes judiciais dos sócios do grupo econômico;

35. DUAJ e resp€ctivo comprovânte de pagamento.
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